
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 184185 - AL (2023/0251471-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : DALISSON BRUNO MARQUES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : JONATHAN HENRIQUE SOARES MELLO - AL015771

JECYANNE MAYARA SILVA DOS SANTOS - AL017438
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. MODUS OPERANDI A 
EVIDENCIAR PERICULOSIDADE DO AGENTE. FUNDAMENTO 
IDÔNEO. DESCABIMENTO DE CAUTELARES MAIS BRANDAS. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Verificada a gravidade concreta da conduta pela alta 
reprovabilidade do modus operandi empregado, no qual se infere o periculum 
libertatis, tem-se por justificada a prisão cautelar.

2. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.

3. "Quando a necessidade da prisão preventiva estiver demonstrada 
pelos fatos e pressupostos contidos no art. 312 do CPP, não há afronta ao 
princípio da presunção de inocência, tampouco antecipação ilegal da pena" 
(AgRg no RHC n. 188.488/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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                 Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. MODUS OPERANDI A 
EVIDENCIAR PERICULOSIDADE DO AGENTE. FUNDAMENTO 
IDÔNEO. DESCABIMENTO DE CAUTELARES MAIS BRANDAS. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Verificada a gravidade concreta da conduta pela alta 
reprovabilidade do modus operandi empregado, no qual se infere o periculum 
libertatis, tem-se por justificada a prisão cautelar.

2. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.

3. "Quando a necessidade da prisão preventiva estiver demonstrada 
pelos fatos e pressupostos contidos no art. 312 do CPP, não há afronta ao 
princípio da presunção de inocência, tampouco antecipação ilegal da pena" 
(AgRg no RHC n. 188.488/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

4. Agravo regimental desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Dalisson Bruno Marques dos 

Santos contra decisão que negou provimento ao recurso em habeas corpus.

O agravante sustenta, em suma, que "O fato de o Réu ter permanecido preso 

durante instrução criminal e o crime ser abstratamente grave não é razão plausível para 

negar-lhe o direito de aguardar o recurso de apelação em liberdade, a não ser que existam 
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reais motivos que ensejam a manutenção da prisão cautelar do Réu, e, neste caso 

excepcional, demonstrado o ‘perigo’ que o acusado pode oferecer a sociedade, o 

Magistrado deverá decretar a prisão cautelar do apenado, consubstanciada no CPP" (fl. 

172).

Aduz que "se há de firmar uma presunção, há de ser favorável ao autuado, em 

virtude do princípio de presunção de inocência até o trânsito em julgado da sentença 

penal condenatória" (fl. 176).

Assevera que "Não há em que se falar em periculosidade do agente, haja vista 

que ficou demonstrado informações a respeito de seus antecedentes, nada a constar, 

certidões anexadas nos autos, o que afasta a necessidade da prisão por questões inerentes 

à ordem pública" (fl. 177).

Sustenta que "deve-se observar também a regra da progressividade das 

cautelares. A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, no AgRg no HC 651.550/SP, 

decidiu que deve ser observado a regra da progressividade das cautelares de natureza 

pessoal, impondo a avaliação de todas as possibilidades, a fim de evitar a cautelar 

extrema que deve ser aplicada somente aos casos em que o agente demonstre 

periculosidade exacerbada à ordem pública ou ao regular andamento do processo penal, 

que não é o caso" (fl. 184).

Alega que "o estabelecimento desse prazo de 90 dias, pela leitura sistemática 

dos novos dispositivos processuais, impõe “revisão de necessidade”, novamente 

observadas todas as orientações do art. 315 do CPP. Decisão assim mantida, sem o ato 

revisional, haverá de ser considerada absolutamente ilegal" (fl. 185).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão ao órgão 

colegiado para o conhecimento e provimento do presente agravo, para conhecer, analisar 

e reconsiderar a decisão as teses suscitas acima expostas, reformando-se a decisão 

agravada para, analisando e julgando, se conceder a ordem de habeas corpus perpetrada.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada está assim fundamentada (fls. 163-166):

Não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar da liberdade antes do trânsito 
em julgado da sentença condenatória, reveste-se de legalidade a medida extrema quando 
baseada em elementos concretos, nos termos do art. 312 do CPP.
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O juízo sentenciante, ao negar o recurso em liberdade, assim se manifestou (fl. 42):
Da prisão preventiva
O acusado não possui outros processos criminais, as condições são favoráveis, tal como a 

primariedade, no entanto, o STJ entende no sentido de que condições favoráveis, tal como a 
primariedade, não garante a revogação da prisão.

Além disso, entendo que revogar a prisão preventiva e conceder o benefício da liberdade 
ao acusado, não se mostra adequado, pois houve periculosidade em concreto, vez que as 
condutas se revestiram de extrema gravidade, mormente pela ousadia com que atentaram 
contra o patrimônio alheio, mostrando-se desaconselhável a concessão de liberdade 
provisória ou de outra medida cautelar.

Assim, indefiro o direito do réu recorrer em liberdade, uma vez que não há situação 
fática nova apta a ensejar a revogação da custódia preventiva permanecendo intactos os 
motivos que determinaram a prisão.

 
Como visto, foi negado o recurso em liberdade ao sentenciado, sob o fundamento de que 

"houve periculosidade em concreto, vez que as condutas se revestiram de extrema 
gravidade, mormente pela ousadia com que atentaram contra o patrimônio alheio, 
mostrando-se desaconselhável a concessão de liberdade provisória ou de outra medida 
cautelar", mantendo-se os motivos que inicialmente justificaram a decretação da prisão 
preventiva.

 
Conforme os autos, o paciente atuou em comparsaria com outros três agentes, os quais, 

utilizando-se de um veículo, abordaram duas vítimas, mediante emprego de arma de fogo, 
subtraindo seus aparelhos celulares.

 
Desse modo, a forma de execução do crime, bem como o contexto do flagrante, 

evidencia a necessidade da segregação cautelar para resguardar a ordem pública. Nesse 
sentido:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 

MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. PRISÃO DOMICILIAR. 
MÃE. CRIME COMETIDO COM VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA. 
DESCABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada para garantia 
da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do crime e 
indícios suficientes de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.

2. No caso, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na necessidade de 
garantia da ordem pública, diante da gravidade concreta da conduta delituosa, pois o crime 
de roubo teria sido praticado mediante o uso de arma de fogo e em concurso com outros três 
agentes. Essas circunstâncias justificam a prisão cautelar, consoante pacífico entendimento 
desta Corte no sentido de que não há constrangimento ilegal quando a segregação 
preventiva é decretada em razão do modus operandi com que o delito fora praticado.

3. De acordo com os arts. 318, V, e 318-A, do CPP, é cabível a concessão da prisão 
domiciliar à mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos, desde que não 
tenha praticado crime com violência ou grave ameaça a pessoa.

4. In casu, conquanto a agravante seja mãe de uma criança com apenas 4 anos de idade, 
não se pode conceder a ela a prisão domiciliar, na medida em que se verifica a exceção 
consistente na prática de crime de roubo, delito perpetrado com violência ou grave ameaça a 
pessoa.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 862.007/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
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4/12/2023, DJe de 11/12/2023.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE EXCESSSO DE PRAZO PARA 
A FORMAÇÃO DA CULPA PREJUDICADA PELA SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. 
REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVANTE REINCIDENTE E FORAGIDO QUANDO 
NOVAMENTE PRESO EM FLAGRANTE. AGRAVO DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do indeferimento 
de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá 
requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em 
geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a 
ou reformando-a.

II - Em consulta ao sítio eletrônico do Tribunal de origem, verifico que na data de 
12/07/2023, sobreveio sentença na qual o recorrente foi condenado às penas de onze anos, 
quatro meses e dois dias de reclusão, em regime inicial fechado, mais o pagamento de vinte 
e cinco dias-multa, razão pela qual está superada a alegação de excesso de prazo para a 
formação da culpa.

III - A segregação cautelar do agravante está devidamente fundamentada em dados 
concretos extraídos dos autos, que evidenciam de maneira inconteste a necessidade da prisão 
para garantia da ordem pública, seja pela forma na qual o delito foi em tese praticado, 
consistente em roubo majorado, cometido em concurso de seis agentes, com grave ameaça 
cometida mediante emprego de arma de fogo e simulacro de arma de fogo no qual os 
agentes subjugaram os funcionários de uma loja e subtraíram dinheiro e aparelhos celulares 
das vítimas e 176 aparelhos celulares com identificação da loja; seja em razão de o paciente 
ostentar maus antecedentes, e reincidência, e estar foragido do sistema prisional quando 
novamente preso em flagrante, circunstâncias que revelam a periculosidade concreta do 
agente e a probabilidade de repetição de condutas tidas por delituosas, tudo a demonstrar a 
indispensabilidade da imposição da segregação cautelar. em virtude do fundado receio de 
reiteração delitiva. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no RHC n. 180.861/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 

Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 20/10/2023.)
 
Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.
Publique-se.
Intimem-se.
 

Em que pesem os argumentos apresentados pelo agravante, deve ser mantida a 

decisão impugnada.

No caso, o recurso em liberdade foi negado ao ora agravante mediante 

fundamento válido, haja vista a gravidade concreta do delito, perpetrado por quatro 

agentes, os quais, utilizando-se de um veículo, abordaram as duas vítimas, com emprego 

de arma de fogo, subtraindo-lhes os aparelhos celulares.

"O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido 

de que não há constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é decretada em razão da 
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gravidade concreta da conduta delituosa, evidenciada pelo modus operandi com que o 

crime fora praticado" (RHC 79.498/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 

DJe 27/3/2017). Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO PREVENTIVA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. GRAVIDADE DO DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONTEMPORANEIDADE DA MEDIDA EXTREMA. AGENTE PRESO EM 
FLAGRANTE QUE PERMANECEU CUSTODIADO DURANTE A INSTRUÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Presentes elementos concretos para justificar a manutenção da prisão preventiva, 
sobretudo, para a garantia da ordem pública. As instâncias antecedentes explicitaram que, 
em liberdade, o agravante representa risco concreto à ordem pública, diante de sua 
periculosidade e da gravidade do delito, evidenciada pelo modus operandi da conduta 
consistente na participação do agente na execução do ofendido que foi atingido por 17 
disparos de arma de fogo, a mando de corré que tencionava receber seguro de vida 
contratado pela vítima .

2. O Tribunal de Justiça, embora de maneira sucinta, delineou motivação concreta e 
individualizada acerca da conduta imputada ao réu, inclusive se referindo ao decidido pelo 
Juízo de Primeira Instância, asseverando o perigo gerado pelo estado de liberdade do 
agravante haja vista, sobretudo, a gravidade concreta da conduta.

3. Bem asseverou a Corte Estadual que o agravante "foi preso no mesmo dia da 
ocorrência do crime, ainda em condição considerada como flagrante", logo "não houve 
significativo espaço de tempo entre a decretação da prisão e os ilícitos supostamente 
praticado para se invocar a ausência de contemporaneidade da medida constritiva". Não há 
falar, portanto, na falta de contemporaneidade dos fatos que justificaram a manutenção da 
prisão preventiva do agente preso em flagrante cuja custódia foi convertida em preventiva e 
perdurou durante a instrução.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no RHC n. 171.691/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 

Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024.)
 

Ademais, os fundamentos adotados para a imposição da prisão preventiva 

indicam que as medidas alternativas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública. 

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
NEGATIVA DE AUTORIA. REEXAME DE PROVAS. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIO.

1. A a tese de que o agravante não teria participado do crime de roubo não pode ser 
apreciado na via do habeas corpus, tendo em vista que, para se desconstituir o decidido 
pelas instâncias de origem, mostra-se necessário o reexame aprofundado dos fatos e das 
provas constantes dos autos, procedimento vedado pelos estreitos limites do mandamus, 
caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação probatória.

2. Com efeito, segundo o STF, "não se admite no habeas corpus a análise aprofundada de 
fatos e provas, a fim de se verificar a inocência do Paciente" (HC n. 115.116/RJ, Relatora 
Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 16/09/2014, DJe 17/11/2014).
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3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração da existência 
da prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, 
mesmo que a decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a 
imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

4. A prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada na necessidade de garantir 
a ordem pública, tendo em vista (i) a gravidade concreta da conduta imputada ao agravante, 
acusado de participar de roubo a carga de caminhão, mediante grave ameaça exercida com 
arma de fogo e restrição da liberdade da vítima; e (ii) o risco efetivo de reiteração delitiva, 
pois o réu responde a outra ação penal pela suposta prática do crime de tráfico de drogas.

5. A propósito, "A gravidade em concreto do crime e a periculosidade do agente, 
evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação idônea para a decretação da 
custódia preventiva" (HC 212647 AgR, Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda 
Turma, julgado em 05/12/2022, DJe 10/01/2023).

6. Além disso, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus 
antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou inquéritos em curso 
justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, 
assim, garantir a ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/02/2022, DJe 18/02/2022).

7. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, residência fixa e 
trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos 
legais para a decretação da prisão preventiva.

8. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a consecução 
do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e concreta a 
necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 
cautelares mais brandas.

9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 909.001/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, julgado em 7/5/2024, DJe de 14/5/2024.)
 

Outrossim, "Quando a necessidade da prisão preventiva estiver demonstrada 

pelos fatos e pressupostos contidos no art. 312 do CPP, não há afronta ao princípio 

da presunção de inocência, tampouco antecipação ilegal da pena" (AgRg no RHC n. 

188.488/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, 

DJe de 18/4/2024).

Em relação à necessidade de revisão da prisão em 90 dias, trata-se de inovação 

recursal, portanto, não deve ser reconhecida. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 184.185 / AL
Número Registro: 2023/0251471-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07065134020228020001 08028150320238020000 082022000144456 7065134020228020001 
8028150320238020000 82022000144456

Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DALISSON BRUNO MARQUES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : JONATHAN HENRIQUE SOARES MELLO - AL015771

JECYANNE MAYARA SILVA DOS SANTOS - AL017438
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
CORRÉU : GABRIEL ALVES RODRIGUES
CORRÉU : FILIPE FERREIRA DA SILVA
CORRÉU : PRISCYLLA SILVA GODOY

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DALISSON BRUNO MARQUES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : JONATHAN HENRIQUE SOARES MELLO - AL015771

JECYANNE MAYARA SILVA DOS SANTOS - AL017438
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/06/2024 
a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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